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ALÉM DA NOTÍCIA 

Minas vem aí 
Og o v e r n a d o r Newton C a r d o s o v i r á a 

Brasília, na próxima terça-feira, p a r a re­
colocar diante do pres idente Sarney os ter­

mos da par t ic ipação política de Minas no contex­
to do Governo. Refeita a ponte com o minis t ro 
Ronaldo Costa Couto, o governador não se consi­
dera, todavia, bem-atendido, prec isando de ma i s 
um ministério p a r a sair de Brasí l ia com a sensa­
ção da plenitude. Newton Cardoso se rá , a esse 
respeito, o pr imeiro governador a t e s t a r junto ao 
Presidente da República qual a ve rdade i r a pro­
fundidade de sua dec la ração de São Luís, de que 
não acei tará pressões políticas. 

Ocorre, porém, que os governadores do Sul es­
tão sendo informados das m a n o b r a s presiden­
ciais no Nordeste, pa r a consolidar a posição de 
governadores, como o de P e r n a m b u c o , que ga­
nhou o direito de indicar um minis t ro . Minas 
sempre se assusta quando os ventos dos privilé­
gios políticos não sopram e m di reção à s suas 
montanhas. 

A bancada federal do PMDB mineiro continua 
afiançando a p romessa do governador Cardoso 
de que um deles sa i rá p a r a o minis tér io , m e s m o 
porque há interesses, de forças de concil iação, 
de que assuma o manda to na C â m a r a o suplente 
Genesco Aparecido, i rmão do governador de 
Brasília, com o que se monta r i a u m a nova ponte 
entre a Liberdade e o Planal to . 

NOVA E S T I R P E NA OAB 

A luta dos advogados pelos direi tos humanos , 
que marcou a pas sagem do ju r i s t a Ra imundo 
Faoro pela OAB, se rá agora revi ta l izada pelo no­
vo presidente da instituição, o pau l i s ta Márc io 
Thomaz Bastos, acusado de te r sido mui to pessi­
mista no seu discurso de posse. Ora , os direi tos 
humanos não sugerem ot imismo desenfreado, 
num País com reforma a g r á r i a obs taculada , 
Justiça emper rada , e distr ibuição de r e n d a cons­
tantemente r e t a rdada . 

E L I E Z E R E X P Õ E SUAS RAZOES 

A amigos íntimos, El iezer Bapt i s ta da Silva, 
hoje reconhecido como o bras i le i ro com maio r 
prestígio junto a organismos e bancos interna­
cionais, expõe suas razões pe las quais não acei ta 
um cargo no ministério de seu amigo Sarney. 
Nem um Ministério da Economia . El iezer justifi­
ca dizendo que s empre que há expeculações so­
bre sua ida pa ra o ministério, ele, que es tá bem 
de saúde, passa a sent i r todos os s in tomas , a 
pressão sobe, a flebite a taca , n u m a ve rdade i r a 
síndrome de Brasíl ia. 

MOREIRA TROCA MINISTROS P O R CARGOS 

Sabiamente, o governador More i ra F r a n c o , 
que ontem à noite assistiu à ópera junto ao presi­
dente Mário Soares, i rá ple i tear ao ausen te pre­
sidente Sarney alguns bons cargos de segundo 
escalão, em vez de um ministér io. Sabe que qua­
se sempre é melhor ter influência sobre órgãos 
que realizam obras ou que fazem concessões 
politicas, que dispor de minis t ro a t a r a n t a d o pe­
las brigas de poder in ternas na Aliança. 

LEONARDO MOTA NETO 

Ulysses brasileiro 
Há quem acredi te que o n o m e condiciona o 

destino das pessoas. Pode não se r ass im, 
mas tem implicações. N a t u r a l m e n t e que 

conhecemos Pacifico com tendências bél icas e 
Guerreiro acomodado, o que não impede o reco­
nhecimento da influência. O pres iden te do 
PMDB, da C â m a r a e da Assembleia Constituin­
te, deputado Ulysses Gu imarães , é u m a prova da 
ilação. 

Como o lendário rei de I taca , o p r ime i ro Ulys­
ses que a História regis t ra com des taque , o pre­
sidente do PMDB foi, com suas p roezas e sabedo­
ria, o destaque na luta contra o r e g i m e mi l i t a r de 
64, derrubado, como Tróia, com u m ardi l . Não 
que a dissidência do PDS seja tão comparáve l , 
porém o princípio é o mesmo: d e r r o t a r o adver­
sário a par t i r da pene t ração e m sua c idadela . 

Em sua luta, o Ulysses nacional — não dir ia 
nosso porque nào sou eleitor do P M D B — teve 
lances tão d ramát icos quanto, g u a r d a d a a relat i­
vidade, o seu homónimo e m Tróia . Quando en­
frentou os cães e m Salvador, s em ter a seu lado 
muitos do que hoje o ce r cam, cor reu r iscos me­
nores do que ao classificar o poderoso pres iden te 
Geisel de "Idi Amim Branco" , com o que pôs, se­
reno e altivo, sua cabeça no cutelo. Não m e lem­
bro de que tenha recebido sol idar iedade expres­
siva de muitos democra t a s a tua is . Até pareçe-
me que houve, da pa r t e deles, ademoes taçôes . 

As agruras vividas pelo Ulysses paul is tano nos 
anos de os t racismo e perseguição, o dobro do 
período tormentoso do outro n a s i lhas, c o m e ç a m 
a ser esquecidas porque o pugilo dos que o acom­
panharam recebe hoje lições dos que o r epe l i am 
nas praias . A c a m p a n h a de an t icandida to foi 
uma cruzada heróica que o dignificou e p e r m a ­
nece como exemplo do combaten te vencido, m a s 
indómito. 

Claro que o Ulysses humano , não o lendár io , 
longe de ser um santo tem, como é inevitável , 
seus pecados, o maior dos quais a va idade que o 
levou a r ival izar com famosos genera i s , t r ípl ices 
coroados. E o tríplice presidente , u m a d a s quais , 
a da Câmara , obtida, a meu ver, de forma i rre­
gular porque a Constituição proibia sua reelei­
ção. 

Não se pode, no entanto, de ixar de reconhecer 
que o Ulysses brasi leiro é um autênt ico v a r ã o de 
Plutarco, com direito a ter sua vida r e l a t a d a co­
mo exemplo p a r a as gerações futuras . 

E a esse homem a quem a c u s a m de h a v e r as­
sassinado o PMDB, que dever ia se r a sua Pené­
lope. Mais do que a influência do nome o que es tá 
acontecendo ao deputado Ulysses G u i m a r ã e s é a 
ciumeira dos contemporâneos porque, como j á 
disse Carlyle, incapazes de compreende r os 
grandes homens, os pequenos p r o c u r a m dimi­
nuir a sua a l tura . 

ALTIVO E INSENSÍVEL 

O ministro da Fazenda , Dilson F u n a r o , t em 
qualidades e defeitos notáveis . Ao responder à 
bancada do PMDB que o par t ido t e m culpa pela 
extorsão do Imposto de Renda, pois aprovou a le­
gislação, a respeito mostrou sua altivez. 

A insensibilidade demonstrou quando af irmou 
que a greve na Caixa Económica não e r a impor­
tante e a t em reaf i rmado com a r e c u s a e m apre ­
sentar aos funcionários dessa en t idade u m a pro­
posta decente de reajuste sa lar ia l p a r a que re­
tornem ao t rabalho. Os serv idores da Caixa fo­
ram atingidos e o Governo es tá cometendo, com 
eles, uma injustiça pela qual Dilson F u n a r o es tá 
sendo responsabilizado. 

JOÀO EMÍLIO FALCÃO 

Constituição não será 
promulgada em novembro 

A promulgação da nova 
Constituição em 15 de no­
vembro, como pretendia o 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães (PMDB-SP), está pra­
ticamente inviabilizada 
após a decisão de suspen­
der a instalação das subco­
missões, marcada para on­
tem, para que a bancada do 
PMDB ouvisse o ministro 
da Fazenda, Dilson Funa­
ro. 

Os deputados do PFL fi­
caram profundamente irri­
tados com essa decisão, 
atribuida ao líder do 
PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas (SP). 
Ao sair de uma reunião no 
gabinete da liderança, o de­
putado Lúcio Alcântara 
(CE) resumiu o pensamen­
to de seu partido: 

Deste jeito só teremos 
uma Constituição no próxi­
mo ano. O primeiro jantar 
ou recepçãozinha que hou­
ver eles tornam a suspen­
der o trabalho da Consti-
GILBERTO ALVES 

t u i n t e , i m p o n d o os 
princípios da ditadura do 
PMDB". 

POSSIBILIDADES 

Estudo da própria mesa 
de Constituinte demonstra 
a extrema dificuldade de a 
Constituição ser promulga-' 
da em 15 de novembro. Pa­
ra que esteja pronta, calcu­
la a mesa, serão necessá­
rios 221 dias. Como de 1" 
abril (anteontem), data do 
início dos trabalhos efeti-
vos, a 15 de novembro, são 
228 dias, sobraria uma se­
mana para qualquer even­
tualidade. Como as subco­
missões e a Comissão de 
S i s temat ização foram 
adiadas por uma semana, o 
período mínimo de 221 dias 
terminará exatamente em 
15 de novembro. 

O deputado Aloysio Cha­
ves (PFL-PA) encaminhou 
à mesa um estudo preven­
do o prazo mínimo de 250 
dias. Pelos seus cálculos e 

com o adiamento, a Consti­
tuição, caso a Assembleia 
trabalhe inclusive nos do­
mingos e feriados, termi­
nará em 15 de dezembro. 

COMISSÕES 

Depois de negociar os 
cargos das comissões te­
máticas, o líder do PMDB 
na Assembleia, senador 
Mário Covas, dedica-se 
agora ao preenchimento 
dos cargos das subcomis­
sões. Ontem, ele declarou 
que há "pelo menos mais 
de um pretendente" para 
cada uma das subcomis­
sões que serão presididas 
ou relatadas pelo PMDB. e 
admitiu que sua tarefa é 
complicada: 

— Temos que casar poli­
ticamente, regionalmente, 
e de acordo com a compe­
tência. Surgem problemas 
no meio do caminho; e aí 
você pode magoar as pes­
soas. 

A disputa pelos cargos le-

Rotina na Constituinte: poucos parlamentares presentes à sessão 

Plenário discute o 
papel dos militares 

A esquerda e a direita 
usaram ontem o espaço 
destinado à apresentação 
de matérias constitucio­
nais para colocar na sessão 
plenária da Constituinte, 
suas posições sobre o pape! 
a ser reservado às Forças 
Armadas na nova Carta 
Magna. De um lado. o co­
munista Eduardo Bonfim 
(PC do B/AL) defendeu 
que elas devem cuidar ex­
clusivamente da integrida­
de do território nacional, 
contra ameaças externas. 
De outro, o pedessista Ger­
son Peres (PA) reivindicou 
mais espaço político para 
as Forças Armadas. 

— Elas devem ser estri­
tamente profissionais e ter-
minamtemente proibidas 
de intervir na vida política 
do País. O novo texto cons­
titucional deve deixar claro 
que é vedado às Forças Ar­
madas e a qualquer de seus 
membros ações no sentido 
de contestar, afrontar ou 
desestabilizar os governos 
constitucionais. Mais do 
que isso, a nova Constitui­
ção deve deixar explícito 
que o golpe de Estado ou a 
tentativa de realizá-lo são 
crimes contra a soberania 
popular — pregou Eduardo 
Bonfim. 

O comunista, que ocupou 
primeiro a tribuna, consi­
derou "urgente e inadiá­
vel" uma definição clara e 
precisa do papel das For­
ças Armadas, por entender 
que o militarismo continua, 
mesmo com a Nova Repú­
blica, sobrepondo-se aos 
disciplinamentos dos pode­
res. "Assistimos a uma 
crescente intervenção mili­
tar nos destinos da socieda­
de civil", observou, acu­
sando oficiais da ativa, in­
cluindo ministros milita­
res, de defender o terroris­
mo de Estado e a volta ao 
regime autoritário. 

Gerson Peres, do PDS, 
disse, por sua vez, ser falso 
o temor de que as Forças 
Armadas "são males à con­
solidação do regime demo­

crático". Na sUa opinião, 
ao invés de tirar a sua com­
petência parÊTdeíender a 
segurança interna, deve-se 
dar a elas maior espaço 
politico. Ele admitiu que 
sejam submetidas ao Con­
gresso questões como im­
portações de equipamentos 
militares e aumento dos 
efetivos das corporações. 

Segundo o pedessista, 
não adianta querer que as 
Forças Armadas não inter­
firam para garantir a or­
dem interna, pois a qual­
quer ameaça elas deixa­
riam os quartéis, já que 
"estão ali, armadas". Pro­
pôs que elas devem ser 
mais politizadas, profissio­
nalizadas e conscientiza-
das, utilizando-se a sua ca­
pacidade ociosa na cons­
trução de estradas vici­
nais, vacinação em casos 
de endemias e epidemias e 
em campanhas contra o 
analfabetismo. 

PROJETO 

A esquerda, no entanto, 
não pretende esperar pela 
nova Constituição para de­
ter o avanço das Forças Ar­
madas. Depois de pedir, 
mais uma vez, a demissão 
do secretário de Segurança 
do Distrito Federal, coro­
nel Olavo de Castro, pelas 
declarações que deu à im­
prensa considerando "bri­
lhante" a operação militar 
contra bancários em que 
constituintes acaba ram 
sendo agredidos, Lysâneas 
Maciel (PDT/RJ) apresen­
tou projeto de decisão para 
assegurar a soberania da 
Assembleia Nacional até a 
promulgação da nova Car­
ta. 

— Felizmente alguns 
parlamentares foram es­
pancados, observou repeti­
das vezes o parlamentar, 
lembrando que nada acon­
teceu quando o prefeito de 
São Paulo, Jânio Quadros, 
que chamou de "aquele de­
sequilibrado mental", pôs 
a Guarda Metropolitana 

em cima de trabalhadores 
no mesmo dia em que a 
policiaTèprimiá~ a assem­
bleia dos bancários em 
Brasília Com base nos dois 
episódios e no artigo 59, pa­
rágrafo 7a do Regimento 
Interno da Constituinte, 
que permite à Assembleia 
suspender medidas que a 
ameacem, apresentou pro­
jeto de decisão à Mesa-
Diretora. 

Pela proposta do pedetis-
ta, ficam proibidas, até a 
promulgação da nova Car­
ta, medidas que possam re­
presentar constrangimento 
contra qualquer partici­
pante de movimento ou 
manifestação reivindicató­
ria, limitando-se a ação das 
autoridades à proteção dos 
bens públicos ou particula­
res e à manutenção da or­
dem. 

O projeto de decisão tam­
bém obriga o Poder Execu­
tivo, em casos de excessos, 
a apurar as responsabilida­
des no prazo máximo de 30 
dias. Se aprovado pelo ple­
nário da Constituinte, o 
projeto já começará a ser 
aplicado sobre os casos de 
Brasília e São Paulo, com o 
Governo devendo apresen­
tar à Assembleia Nacional, 
um mês depois, um relato 
completo sobre as respon­
sabilidades intelectuais e 
materiais da violência poli­
cial. 

GOLPE 
"Há um clima de golpe 

no ar", declarou, no início 
da sessão, a deputada Irma 
Passoni (PT/SP), primeira 
oradora inscrita. Ela criti­
cou o Governo, indagando 
se tal ameaça não estaria 
sendo estimulada pelos 
próprios detentores do po­
der. Classificou o ministro 
da Justiça, Paulo Bros-
sard, de conservador de di­
reita e observou que en­
quanto a União Democráti­
ca Ruralista (UDR) conta 
com todo apoio, aos traba­
lhadores rurais é reserva­
da a plena repressão. 

Adiamento teve apoio 
de líderes, diz Covas 

Embora admitindo que a 
proposta partiu do PMDB, 
o líder Mário Covas afir­
mou ontem que todas as li­
deranças partidárias con­
cordaram com o adiamen­
to da instalação das subco­
missões constitucionais pa­
ra a próxima terça-feira. 
Pelo telefone, na noite da 
última quarta-feira, ele 
mesmo tratou de amarrar 
o acordo que respaldaria a 
decisão do deputado Ulys­
ses Guimarães. 

Adiando a instalação dos 
subgrupos, como admitiu, 
Covas procurou ganhar 
tempo para negociar a dis­
tribuição dos cargos no seu 
partido. "Agora, teremos 
mais seis dias para conver­
sar com tranquilidade a 
respe i to do a s s u n t o " , 
acrescentou o líder peeme-
debista, para logo depois 
corrigir-se: "se fosse preci­
so, teríamos concluído ho-

je(ontem) mesmo as indi­
cações". 

O senador Mário Covas 
mostrou-se surpreso quan­
do foi informado da revolta 
existente nas bancadas dos 
outros partidos diante do 
adiamento das eleições: 
"Eles que reclamem dos 
seus líderes, já que todos 
concordaram com a medi­
da". 

Ainda segundo o lider 
peemedebista, o depoimen­
to do ministro Dilson Funa­
ro perante a bancada do 
seu partido, em horário 
coincidente com o que esta­
va previsto para a instala­
ção das subcomissões, não 
foi o argumento utilizado 
quando propôs o adiamento 
à demais lideranças. 

PROTESTOS 

"E uma desmoralização 
para a Constituinte, um in­
sulto do PMDB aos outros 

partidos". Frases como es­
ta foram ouvidas durante 
todo o dia de ontem, entre 
parlamentares de diferen­
tes legendas, revoltados 
com o adiamento." 

O presidente da Comis­
são de Organização dos Po­
deres, deputado Oscar Cor­
rêa (PFL/MG), reagiu 
com veemência contra o 
adiamento, que segundo 
ele, fere dispositivo do Re­
gimento Interno da Assem­
bleia. 

Já o deputado José Fer­
nandes (PDT/AM), que faz 
parte da Comissão de Sobe­
rania e Garantias Indivi­
duais, fazia discursos infla­
mados contra o adiamento. 
Ele foi dos primeiros a che­
gar à ala das Comissões e 
manifestava-se inconfor­
mado contra o que classifi­
cou como "decisão arbitrá­
ria" do presidente da Cons­
tituinte, deputado Ulysses 
Guimarães. 

vou ao adiamento das elei­
ções para as presidências e 
vice-presidências das sub­
comissões, previstas para 
ontem e que serão realiza­
das na próxima terça-feira. 
A eleição para os cargos da 
Comissão de Sistematiza­
ção ficou marcada para a 
próxima quarta-feira, e ho­
je Covas deverá anunciar o 
nome do relator da Ordem 
Social, único ainda não re­
solvido nas comissões te­
máticas. 

Ontem à tarde. Covas 
reuniu-se com os líderes do 
PMDB na Câmara e no Se­
nado, Luiz Henrique (SC) e 
Fernando Henrique Cardo­
so (SP), com os relatores 
do PMDB nas comissões te­
máticas e com os vice-
líderes, para discutir a me­
todologia de trabalho do 
PMDB. Covas estava tra­
balhando na divisão dos 
peemedebistas por subco­
missão e declarou,que não 
havia decisão quanto a no­
mes para os cargos. 

Crise adia 
trabalho das 

comissões 
A decisão do presidente 

da Constituinte, deputado 
U l y s s e s G u i m a r ã e s 
(PMDB-SP). de suspender 
os trabalhos das comissões 
temáticas até terça-feira, a 
fim de contornar a crise in­
terna de seu partido foi re­
provada por vários parti­
dos. O deputado Amaury 
Muller, (PDT-RS) decla­
rou ontem que "o PMDB 
está violentando e violando 
o Regimento Interno da 
Constituinte para resolver 
problemas internos". Ele 
prometeu formalizar o seu 
protesto hoje, em plenário, 
para exigir do presidente 
da Constituinte o cumpri­
mento do cronograma esta­
belecido pelas normas regi­
mentais da Assembleia Na­
cional Constituinte. 

O presidente eleito da Co­
missão da Ordem Econó­
mica, deputado José Lins 
(PFL-CE) também repro­
vou o adiamento das elei­
ções de presidentes e rela­
tores das subcomissões pa­
ra terça-feira. Disse que 

Participação 
popular 
LYSÂNEAS MACIEL • 

solicitará à mesa da Cons­
tituinte que recomponha 
esses cincos dias de traba­
lho que as comissões irão 
perder, em função do adia­
mento determinado ontem 
pela manhã pelo deputado 
Ulysses OtifmurSes. Res­
saltou ainda que, de acordo 
com o Regimento Interno 
da Constituinte, as comis­
sões e subcomissões têm 
um prazo limitado — 65 
dias — para concluir os 
seus trabalhos. 

Até o final da tarde de on­
tem o presidente da Comis­
são da Ordem Económica 
desconhecia os resultados 
obtidos pelo PMDB nas ne­
gociações para indicar os 
membros que integrarão 
as s u b c o m i s s õ e s de 
Princípios Gerais, Inter­
venção do Estado e Regime 
de Propriedade do Subsolo; 
Questão Urbana e Trans­
porte; e Política Agrícola, 
Fundiária e Reforma Agrá­
ria. 

Segundo informações co­
lhidas junto a alguns mem­
bros da Comissão da Or­
dem Económica, existe um 
acordo preliminar, o qual 
estabelece as indicações do 
deputado Delfim Netto 
(PDS-SP) para a presidên­
cia da primeira subcomis­
são e para relator, o depu­
tado Virgildásio Senna 
(PMDB-BA). Para a se­
gunda subcomissão, a pre­
sidência e a relatoria fica­
rão com o PMDB, porém, a 
terceira subcomissão con­
tará com a participação do 
PFL no cargo de presiden­
te (senador Edison Lobão 
— MA) e a relatoria, com o 
deputado Oswaldo Lima 
Filho (PMDB-MG). O de­
putado Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP), que foi 
derrotado em sua preten­
são de ser o relator da Co­
missão da Ordem Econó­
mica, cargo para o qual foi 
indicado onteontem o sena­
dor Severo Gomes continua 
reivindicando a sua inclu­
são na função de relator da 
Subcomissão da Reforma 
Agrária. 

Acordo não 
está fechado 
na Soberania 

O presidente da Comis­
são da Soberania e dos Di­
reitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher, deputa­
do Mário Assad (PFL/MG) 
informou ontem que existe 
alguma dificuldade para 
fechar acordo em torno dos 
dirigentes das três subco­
missões previstas no regi­
mento da Constituinte. 
"Posso dizer que até o mo­
mento só está acertada a 
subcomissão dos Direitos 
Políticos, dos Direitos Cole-
tivos e Garantias para o 
PDT. O relator será o depu­
tado Lysâneas Maciel 
(PDT/RJ). Além disso, o 
deputado Roberto D'Avila 
também do PDT/RJ, está 
indicado para presidir a 
primeira subcomissão, que 
vai tratar da nacionalida­
de, da soberania e das rela­
ções internacionais. 

Um dos aspectos mais 
trágicos desta rotina des-
moralizante em que pode 
se transformar a Assem­
bleia Nacional Constituin­
te é a falta de participa­
ção popular. 

Incapazes de trazer pa­
ra os trabalhos normais 
da Constituinte o quoti­
diano das lutas populares 
e a maneira de enfrentá-
los, temos então que re­
solver o permanente dile­
ma: ou tentaremos assimilar a perspectiva e as priori­
dades do povo, a fim de saber o que é realmente popu­
lar ou estaremos mantendo a velha maneira de lazer 
política: processo discursivo, maçante e que na reali­
dade pouca influência terá com mudanças reais. 

Para não incorrer em tais erros e para evitar as dis­
torções que conhecemos, trata-se de colocar como pri­
meiro ponto de reflexão a fundamentação de uma ação 
parlamentar a partir da perspectiva dos setores menos 
favorecidos da população. A distorção até agora mais 
comum em nossa prática política, vem, principalmen­
te, de uma atitude que apresenta um "programa, um 
projeto" que os diferentes setores populares devem se­
guir ou aprender. Na verdade, trata-se quase sempre 
da imposição de uma linha de reflexão ou de um pro­
grama partidário alheios à prática e à visão do mundo 
destes mesmos setores. Esta atitude "vanguardista" 
ou formadora de quadros tem distorcido, com graves 
consequências, a ação parlamentar e, com isso, retira­
do a legítima participação do trabalhador, do favelado, 
dobóia-fria, etc. 

A criação de vínculos permanentes entre Constituin­
tes eleitores (através de organizações de classe, sindi­
catos, associações etc) deve ser planejada como desa­
fio ao modo de fazer política neste pais. 

Sugerimos pensar de forma resumida, a atuação dos 
dois pólos desta relação. 

a) o parlamentar — mesmo aquele que goza do apoio 
popular é constantemente absorvido pelas relações de 
poder que se processam em suas relações políticas e as 
articulações no próprio Congresso. Estas relações são 
especialmente absorventes e, muitas vezes passam a 
se constituir em atividade tão dominante qúe todo o 
restante se torna secundário e normalmente realizado 
às pressas. Querendo ou não a natureza de sua inser­
ção no processo político sofre alterações substanciais 
que quase sempre o desviam dos objetivos pelos quais 
se comprometeu com o grupo que o elegeu. Sua coerên­
cia será — mesmo que pretenda o contrário — determi­
nada pela posição da cúpula, que na atual maneira 
com que é feita a política, geralmente se afasta das as­
pirações populares. 

b) A base — o núcleo seria o local adequado para a 
produção do "saber articulado", isto é, o conhecimento 
produzido pela junção das ações e reflexões desenvol­
vidas em comum entre o constituinte e o povo. 

Existe uma diferença básica — no processo de 
aprendizagem — entre a aquisição de conhecimento 
produzido fora do grupo e aquele que é gerado no inte­
rior do mesmo. Mesmo que seja mais avançado e apa­
rentemente mais coerente, o conhecimento vindo de fo­
ra não resulta de ação comum e pode ser captado por 
diferentes processos e maneiras de o interpretar, uma 
vez que vem de ação-reflexão que não "tem história" 
junto aos componentes do núcleo. Resultará sempre, 
por esta razão, em aprendizado desigual, uma vez que 
não é fruto de experiência partilhada e sentida em con­
junto. 

Ao passo que o conhecimento articulado significa ou­
tra coisa por "ter história", ou seja, é gerado e organi­
zado pelos atores em questão e apropriado na medida 
exata de sua ação político-pedagógica. 

Se por exemplo, o parlamentar imprime unicamen­
te sua velocidade distanciado do grupo, n-ao haverá 
avanço substancia!, mas a criação, mais uma vez de 
mecanismos artificiais de ação politica característicos 
do movimento das elites ou "de vanguarda" que pre­
dispõem ao populismo. 

Em outras palavras a realidade social so poderá ser 
realmente modificada pela Assembleia Nacional Cons­
tituinte quando o conjunto de passos dados na direção 
da mudança trouxer a legitimidade de participação de 
maior parcela da população através de propostas arti­
culadas e orgânicas. 

Deputado pelo PDT do Rio de Janeiro 

Bancadas do PMDB 
criticam indicações 

Praticamente em pé de 
guerra com o líder na Cons­
tituinte Mário Covas, os 
coordenadores de bancada 
do PMDB foram demovi­
dos ontem pelo líder na Câ­
mara, Luiz Henrique, de 
lançar um documento em 
termos duros e contunden­
tes criticando a forma co­
mo foi conduzida a indica­
ção dos presidentes, vices e 
relatores das grandes co­
missões e exigindo que es­
ses cargos, nas subcomis­
sões, sejam preenchidos 
por eleição dentro dos par­
tidos aos quais estiverem 
destinados pelo acordo. 

O documento foi levado 
ao líder Luiz Henrique pelo 
deputado Expedito Macha­
do, coordenador da banca­
da do Ceará, mas o coorde­
nador da Bahia, Jutahy Jú­
nior, sugeriu que o protesto 
fosse suspenso até as nego­
ciações com Mário Covas, 
que recebe o grupo hoje. a 
partir das 8 horas, no gabi­
nete da liderança na Câma­
ra. Miro Teixeira, vice-
lider, também atua para 
conter os ânimos antes do 
início do encontro. 

Segundo o deputado Ex­
pedito Machado, o PMDB 
está traumatizado com a 
imposição de nomes, daí 
sugerir o adiamento da es­
colha de nomes para os 
cargos ainda não preenchi­
dos. Reconheceu, porém, 
que o documento não era o 
meio mais hábil de encami­
nhar a questão dentro do 

PMDB. Por isso designa­
ram Luiz Henrique para 
mediar os entendimentos. 

A bancada não gostou, 
disse Expedito Machado, 
porque queria que a esco­
lha para os cargos resultas­
se de uma consulta ampla. 
"Então, decidimos vender 
a ideia de que se eleja nas 
subcomissões nomes dos 
relatores, presidentes e vi­
ces dentro dos partidos que 
tiveram, pelo acordo, direi­
to a preenchê-los. Isso de­
monstra nossa vontade em 
cumprir os entendimentos 
formulados pelas lideran­
ças". 

— Queremos uma esco­
lha mais democrática e po­
deremos de alguma forma 
podar a insatisfação que 
reina na bancada, disse 
ainda o parlamentar cea­
rense. Oswaldo Sobrinho, 
coordenador da bancada de 
Mato Grosso, acha que esse 
critério deveria ter sido 
usado pelo líder Mário Co­
vas para todos os cargos, 
"mas agora, Inês é mor­
ta". 

"Queremos recompor pe­
lo diálogo", acrescentou 
Expedito Machado, achan­
do que reproduzia a insatis­
fação de seus colegas coor­
denadores. O lider Luiz 
Henrique disse que a reti­
rada do documento abre es­
paço às negociações, e, por 
essa razão, está certo de 
obter bons resultados no 
encontro de hoje com o se­
nador Mário Covas. 

Cardoso condena luta interna 
O líder do PMDB no Se­

nado, Fernando Henrique 
Cardoso, condenou ontem a 
luta interna dentro do seu 
partido para o cargo de re­
lator da Comissão de Siste­
matização, dizendo que 
existem pré-requisitos pa­
ra preenchê-lo, o que por si 
só poderia eliminar os can­
didatos. "Tem que ser um 
homem com capacidade de 
negociação, capacidade in­
telectual e confiabilidade 
partidária", definiu, res­
salvando, logo a seguir, 
que não está disputando o 
lugar. 

Para o senador, o mo­

mento não é de disputar 
cargos e se alguém está 
querendo lugar para impri­
mir marca pessoal é muito 
ruim. No seu entender, os 
políticos precisam pensar 
em termos de Brasil, no 
que vão fazer para ter uma 
boa Constituição. 

Assinalou ainda que não 
faz restrição a ninguém 
que disputa o cargo de rela­
tor da Comissão de Siste­
matização e até admitiu 
que, pelo volume de servi­
ços, o PMDB poderia optar 
por indicar dois nomes, ao 
invés da escolha única, tra­
dicional. 


